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INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PEQUI-MG 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 08/08/2025 – às 15 horas. 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 15 HORAS DE 08/08/2025 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: SALA DE LICITACOES SITUADA A PRACA SANTO 

ANTONIO, 190 – CENTRO – PEQUI – MG. 

 

 

PORTARIA Nº 012/2025: HODARLAN GABRIEL ARAUJO GONÇALVES – Agente de 

Contratação. 

 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 29.380,00 [VINTE E NOVE MIL E TREZENTOS E OITENTA 

REAIS] 

 

 

 

TIPO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

 

Telefone: (37) 3278-1247 E-mail: licitacoespequi@gmail.com 

 

 

Horário de funcionamento:  08h00min às 12h00min e de 13h00min às 16h00min. 
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Estado de Minas Gerais 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2025 

DISPENSA  Nº 022/2025 

 

 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1 – O MUNICÍPIO DE PEQUI - MG, por intermédio da Secretaria da Administração e 

Cultura, torna público que realizará licitação, regida pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940; Lei estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011; Lei estadual nº 11.389, de 

25 de novembro de 1999; Lei estadual 10.697, de 12 de janeiro de 1996; Decreto estadual nº 

42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto estadual 36.888, de 02 de setembro de 1996; Decreto 

estadual nº 55.717, de 12 de janeiro de 2021; Decreto estadual nº 57.037, de 22 de maio de 

2023, e suas alterações, pelas condições previstas neste Edital e seus anexos.  

 

 

2- OBJETO 

2.1. A presente dispensa de licitação visa à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DO SOFTWARE ÁTOMO WEB, PARA 

GERENCIAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS REFERENTE A CARTÃO DE PONTO 

FACIAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR REQUISITANTE.  

 

 

3- CREDENCIAMENTO  

3.1 A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Agente de Contratação por um 

representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório. 

 

3.2 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste 

Edital, por sua representada. 

 

3.3 Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

 

I - Documento oficial de identidade; 

 

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e 

lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, ou 

documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no 

caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em 

decorrência de tal investidura. 
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3.4 Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos 

documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato social/alteração 

contratual e cópia do documento de identidade de quem recebe poderes. 

 

3.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá 

a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de lances. 

 

3.6 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

 

3.7 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

 

3.8. As autenticações efetuadas na Prefeitura só serão feitas mediante apresentação dos 

documentos originais. 

 

3.9. O documento de credenciamento poderá́ obedecer ao modelo em anexo, para facilitar sua 

interpretação. 

 

3.10 – DAS ENTREGAS DOS ENVELOPES 

3.10.1 Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues o Agente de Contratação, na sessão pública 

de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.  

 

LOCAL, DATA E HORÁRIO: 15:00 horas do dia 08 de agosto de 2025 na sala da Licitação, 

no Prédio da Prefeitura Municipal, situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, Centro, Pequi/MG, 

CEP 35.667-000 

 

3.10.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:  

 

 

I - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 088/2025 

Dispensa Presencial: 022/2025 

Licitante: ___________________________________ 

Envelope Nº 1 (Proposta De Preço) 

 

 

 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 088/2025 

Dispensa Presencial: 022/2025 
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Licitante: ___________________________________ 

 

Envelope Nº 2 (Documentos De Habilitação) 

 

3.10.3. O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a 

sessão. O Agente de Contratação não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 

Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues a ela no local, data e 

horário definidos neste edital.  

 

3.10.4. - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 

que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 

nova comunicação 

 

 

4. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DO SOFTWARE 

ÁTOMO WEB, PARA GERENCIAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS REFERENTE A 

CARTÃO DE PONTO FACIAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR 

REQUISITANTE. 

 

4.1– JUSTIFICATIVA 

A referida contratação faz-se necessária para atender as necessidades da Secretaria de Saúde de 

Pequi. 

 

A presente contratação tem por objetivo a aquisição de licença de uso do software Átomo Web, 

ferramenta especializada no gerenciamento e tratamento de dados referentes ao controle de 

ponto facial dos colaboradores. A demanda foi apresentada pelo setor requisitante, que 

identificou a necessidade de otimização e modernização dos processos de registro de jornada de 

trabalho. 

 

O software Átomo Web oferece recursos avançados que permitem: 

 

Coleta automatizada e segura de dados biométricos (reconhecimento facial) para controle de 

ponto; 

 

Integração com sistemas de gestão de pessoal, promovendo maior eficiência no processamento 

de informações; 

 

Redução de falhas humanas e fraudes relacionadas ao registro de ponto; 

 

Geração de relatórios gerenciais em tempo real, com dados precisos e auditáveis; 
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Conformidade com as normas trabalhistas vigentes e com a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

 

Considerando a crescente demanda por soluções digitais que promovam a transparência e a 

confiabilidade na gestão da jornada de trabalho, a contratação da licença do Átomo Web se 

mostra essencial para atender às necessidades do setor requisitante, garantindo maior controle, 

segurança da informação e eficiência operacional. 

 

Dessa forma, justifica-se a contratação da empresa fornecedora do Átomo Web, uma vez que o 

sistema atende plenamente os requisitos técnicos e operacionais necessários para o 

aprimoramento do controle de ponto dos servidores.. 

 

4.2– ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO  

O quantitativo e a descrição técnica dos produtos estão descritos no TERMO DE REFERÊNCIA 

anexo a este edital. 

 

 

5- PRAZO PARA ENTREGA 

5.1. O fornecimento / prestação de serviço deverá ocorrer de acordo com a solicitação 

encaminhada pelo Setor de Compras, através de Autorização de Fornecimento devidamente 

assinada pelo setor respectivo, independente da quantidade solicitada, o que corresponderá à 

necessidade do setor requisitante.  

 

5.2. A contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da 

Autorização de Fornecimento, para realizar a prestação do Serviço requisitados.  

 

5.3. O município de Pequi/MG não emitirá qualquer pedido de compra sem a prévia existência 

do respectivo crédito orçamentário.  

 

5.4. O local de entrega dos produtos e/ou execução dos serviços será aquele indicado na ordem 

de compra ou documento equivalente. 

 

 

6. PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado na conta do CONTRATADO, em até 30 (trinta) dias após a 

emissão de nota fiscal e entrega do produto, juntamente com a entrega das certidões referente a 

regularidade fiscal, tributária e trabalhista. 

 

 

7. HABILITAÇÃO  

7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, fiscal e contábil, conforme a constituição, 

consistirá em:  
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a) DOCUMENTO COM FOTO CÉDULA DE IDENTIDADE DO SÓCIO 

ADMINISTRADOR;  

b) REGISTRO COMERCIAL NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL;  

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, 

devidamente registrado e cadastrado, em se tratando de Sociedade Comercial e, no caso 

de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

Administradores  

d) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma 

licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.  

e) Prova de REGULARIDADE FISCAL para todos os tributos FEDERAIS, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, em um único documento. Certidões Negativas na 

forma prevista na portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014;  

f) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS quando a dívida junto à Receita 

ESTADUAL, da unidade de federação da sede da licitante;  

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAL, emitida pela Prefeitura da 

sede do licitante;  

h) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) 

demonstrando situação regular;  

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei Federal 

nº12.440 de 07/07/2011; 

 j) Certidão negativa de FALÊNCIA E CONCORDATA, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (trinta) dias da realização da 

licitação;  

k) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 

7.2. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

7.3. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias:  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9. PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:  

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o municipio 

na entrega da mercadoria, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo ao Municipio na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição.  

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto.  

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.  

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.  

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei 14.133/21;  

 

9.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 

14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 8.3. As sanções aqui previstas são independentes 

entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.  

 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado),  

O município de pequi poderá:  

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
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10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, será estendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação.  

 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo município 

de Pequi/MG ou de sua desconexão.  

 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário.  

 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento.  

 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, O município de Pequi/MG poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e o município de Pequi/mg não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Presencial e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
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10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

PEQUI/MG, 05 de agosto de 2025. 

 

.................................................................... 

HODARLAN GABRIEL ARAUJO GONCALVES  

Agente de Contratação 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2025 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 022/2025 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO(S) SOLICITANTE(S): 

 

Secretaria Municipal de Fazenda e Administração de Pequi-MG. 

 

2. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de licença de uso do software Átomo Web, destinado ao gerenciamento e 

tratamento de dados relacionados ao controle de ponto por reconhecimento facial, com o 

objetivo de atender às necessidades operacionais do Município de Pequi-MG. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação será realizada com base no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite 

a dispensa de licitação para contratos de pequeno valor, desde que observados os limites 

legais e as demais exigências normativas pertinentes. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação se justifica pela necessidade de modernização e automatização dos processos de 

registro e controle de ponto dos colaboradores, por meio de tecnologia baseada em 

reconhecimento facial, assegurando: 

• Maior precisão no controle de frequência; 

• Redução de fraudes e erros no registro de jornada; 

• Conformidade com as legislações trabalhistas e com a LGPD; 

• Eficiência na geração de relatórios e integração com sistemas de gestão de pessoal. 
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O software Átomo Web atende integralmente às necessidades técnicas e operacionais do setor 

requisitante, oferecendo uma solução robusta, segura e compatível com a infraestrutura 

existente. 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item único – Licença de uso do software Átomo Web, com as seguintes características 

mínimas: 

UND DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

     01 Licença do Software Átomo WEB para 310 usuários 

• Reconhecimento facial para registro de ponto; 

• Acesso via web, com autenticação segura; 

• Armazenamento e tratamento de dados 

conforme a LGPD; 

• Painel administrativo com relatórios de 

frequência, atrasos, faltas e horas extras; 

• Integração com sistemas internos de RH; 

• Suporte técnico e atualizações durante o 

período contratado; 

Licença válida por 12 (doze) meses, com possibilidade 

de renovação. 

R$ 29.380,00 

 

 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato ou recebimento da Nota de Empenho. 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal, após a disponibilização do 

acesso ao sistema e verificação do pleno funcionamento da solução, conforme especificações 

descritas neste Termo de Referência. 
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8. VALOR ESTIMADO 

O valor estimado para a contratação é de até R$ 29.380,00 [VINTE E NOVE MIL E 

TREZENTOS E OITENTA REAIS], com base em pesquisa de preços realizada junto ao 

fornecedor e/ou em contratações similares. 

O valor encontra-se dentro do limite estabelecido para dispensa de licitação previsto no art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para compras e serviços comuns. 

 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão de responsabilidade do [nome 

do setor responsável pela fiscalização], que deverá verificar o cumprimento das obrigações da 

contratada, especialmente quanto à disponibilidade da ferramenta, funcionamento e suporte 

técnico. 

 

10 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

A entrega será considerada efetivada mediante: 

• Disponibilização da licença do software conforme especificado; 

• Acesso pleno ao sistema; 

• Funcionamento validado pelo setor técnico; 

• Capacitação mínima para uso, caso necessário. 

 

11. PENALIDADES 

O inadimplemento total ou parcial das obrigações poderá ensejar a aplicação de penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021, no contrato e demais normas regulamentares aplicáveis. 

 
 

12 – DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO: 

O gestor desta contratação será o respectivo secretário solicitante do serviço/produto.  
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13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

 

1. O objeto do presente termo deverá ser executado de acordo com as especificações e 

exigências estabelecidas, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total 

ou parcial. 

 

2. A execução do objeto será acompanhado e fiscalizado por representantes da Administração, 

que serão oportunamente designados pela secretaria competente. O fiscal deverá anotar em 

planilhas toda a evolução da contratação desde sua assinatura até a vigência final. (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, caput). 

 

 
 

14 – DAS AMOSTRAS: 

 

Para a presente contratação será obrigatória à apresentação de amostras de todos os itens por 

parte da licitante vencedora.  

 

 
 

15 – DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PREÇOS 

REFERENCIAIS: 

1 - O valor estimado para aquisição do objeto descrito neste Termo de Referência será 

estipulado posteriormente pelo Setor de Orçamento da Prefeitura e o custo estimado basear-se-á 

na média apurada. 

 

2 - O orçamento estimado da contratação será divulgado após o julgamento das propostas de 

preços, visando estimular a competitividade e viabilizar a negociação de maneira mais natural, 

em consonância com o interesse público. Nesse sentido já se manifestou o TCU: “No caso, a 

Administração não divulgou a planilha e contratou com preços inferiores em 50% a esta”. 

(Fonte: TCU. Processo n° 500.117/96-9. Decisão n° 097/1997- Plenário)” (grifo nosso). 

 

 
 

16 – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  
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17 – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

12 (doze) meses a partir da assinatura do Contrato. A prorrogação do prazo contratual poderá 

ocorrer nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 
 

18 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subintes anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, que será aplicada exclusivamente pela infração administrativa do 

subitem 1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 1.1 a 1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 1.2, 1.3, 1.4, 1.6 e 1.7 deste Termo de Referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
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subitens 1.8 a 1.12 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

 

3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme 

dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 

156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

 

6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

1. As despesas desta contratação correrão por conta dos recursos financeiros: 
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2. As despesas para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 

orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária 

Anual, mediante apostilamento. 

20. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente contratação atende aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público, 

observando-se a viabilidade técnica e a compatibilidade com os objetivos institucionais. A 

contratação por dispensa de licitação se apresenta como a forma mais adequada para o 

atendimento imediato da demanda, respeitando os limites legais e regulamentares. 

 

 
 

21. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 

1- Para esta contratação considera-se licitante pessoa jurídica. 

 

2- Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 

diversas empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas 

nesta contratação, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas 

reunidas em “consórcio”. 

 

 

3- Quando da apresentação da proposta de preços o licitante deve indicar a descrição do 

serviço ofertado. 

 

 

PEQUI-MG, 05 de AGOSTO de 2025.  

 

 

 

 

_____________________________________ 

VINICIUS CESAR CABRAL BARBOSA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2025 

DISPENSA Nº 022/2025 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(apresentada fora dos envelopes) 

 

 

 

 

_________(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.o __________, sediada ___(endereço 

completo)___, interessado em participar da DISPENSA de LICITACAO no /______, 

Processo n°________/ , DECLARO, sob as penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no instrumento convocatório.  

 

 

 

(Local e data).  

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

DISPENSA N o / 

 

 

A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o no..................................................., 

com sede na ....................................................., por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ............................, portador(a) do 

Documento de Identidade no ............................., órgão emissor  

..................................... e do CPF no , DECLARA para fins de participação na dispensa No / , 

sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

nos termos do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta 

a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4o do art. 3o da Lei Complementar no 123/2006.  

 

 

........................................, ... de ............... de ........  

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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DISPENSA Nº 022/2025 

 

ANEXO IV 

 

MODELOS PARA O ENVELOPE No 1 PROPOSTA ANEXO V.1 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

À Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para o objeto do: 

ITE

M 

QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

      

 

Valor total: R$ _____ (__________________________________________). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

___________________________________________________, Carteira de Identidade n°. 

_____________________ expedida em ___/___/____, Órgão Expedidor _______________ e 

CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa. 

 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) 

dias, a contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital da licitação e seus anexos. 

O proponente que, para fins do disposto no § 1.o do art. 63 da Lei Federal n.o 14.133/2021, a 

proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega desta proposta. 

Local e data 

 

Atenciosamente, 

 

........................................................ 

EMPRESA PROPONENTE / CNPJ 

REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Nome completo:RG no: CPF no: DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), interessado em participar da Dispensa no __/___ , para fins do disposto no 

inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que atendem aos requisitos de habilitação, e 

que:  

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7.o da Constituição Federal;  

2. b)  não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste 

Edital;  

3. c)  cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e  

4. d)  atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5o-C e se compromete a não 

disponibilizar  

empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5o-D, ambos da Lei Federal no 

6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal no 13.467/2017.  

(Local e data).  
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO DISPENSA XXXX/XXX 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , sediada à Rua/Avenida  

no , Setor/Bairro , na cidade de Estado de , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 

Senhor , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador da Carteira de 

Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no 

Dispensa no /XXX, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com 

vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, 

que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de 

Pequi, nos cargos de direção, chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, 

bem como de seus agentes políticos.  

, / / ___________. Local e Data  

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura  
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ANEXO VII 

ANEXO VI.4 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DISPENSA Nº XXXX/XXX 

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o no. 

.................................................................. ,  

com sede na............................................................................................,por  

intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................., portador(a)do Documento de 

Identidade no ....................., órgão emissor e 

.......................................................................................................................................................

do 

CPF no............................................, DECLARA para fins de participação na Dispensa No. 

XXX/XXX, não ter recebido do Município de Pequi ou de qualquer outra entidade da 

Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 

Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

........................................, ... de ............... de ........ (Local) (Data)  

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO VIII 

MODELO DE CREDENCIAMENTO  

À 

Prefeitura Municipal de Pequi 

Referência: Dispensa nº xxxx/xxx.  

A empresa _________ inscrita no CNPJ sob no ______, sediada na ___________, neste ato 

representado por __________, portador da cédula de identidade _______, CPF _______, 

Endereço ____ para  representá-la perante a Prefeitura Municipal de Pequi, na Licitação 

realizada sob a modalidade de Dispensa xxxx/xxxx, podendo para tanto assinar documentos, 

apresentar e desistir de recursos e impugnações, manifestar-se verbalmente ou por escrito, 

solicitar esclarecimentos, enfim, praticar todos os atos que se fizerem necessários para o bom 

e fiel cumprimento do presente mandato.  

Por ser verdade, firmo o presente credenciamento.  

 

 

CIDADE, UF, de de 20____  

 

 

Nome do responsável legal CPF:  
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO XXXXXXXXXXXXXXXXXX, ESTADO De MINAS 

GERAIS, inscrito no CNPJ/MF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Av. 

xxxxxxxxxxxxxxxx, no 450, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, Goiás, CEP: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, legalmente representado pela gestora do Poder Executivo, 

xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF no 

XXX.XXX.XXX-XX, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE.  

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ no 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço a Rua xxxx Qd. xx, Lt. xx, Setor xxxxxxxxxx, 

CEP no xxxxxxxxxxxxxx, através de seu responsável legal, Sr(a) xxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CPF no xxxxxxxxxxxxxxxx, RG no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA.  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

O presente Contrato tem como fundamentação legal a Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 

2021, LC 123/06 e suas alterações. 1  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de Empresa para fornecimento de licença 

do Software Atomo WEB , para gerenciamento e tratamento de dados , referente a cartão de 

ponto facial , atendendo às necessidades do município de Pequi/MG., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência;  

1.2. Objeto da contratação:  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Projetos e memoriais e eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do 

contrato, prorrogável sucessivamente por até 48 (quarenta e oito) meses, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dosserviços tem 

natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, cominformações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação. 

1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizadonas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

CLÁUSULATERCEIRA– MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS 

(art.92,IV,VIIeXVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

4.3 A subcontratação fica limitada às atividades que não demandam subordinação direta e 

podem ser executadas pelos Microempreendedores Individuais. 

4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integraldo 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentesdesta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1 O valor total da contratação é de R$ 29.820,00. (Vinte e nove mil, oitocentos e vinte 

reais), Conforme a tabela de itens descritos abaixo;  

UND DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

     01 Licença do Software Átomo WEB para 310 usuários 

• Reconhecimento facial para registro de ponto; 

• Acesso via web, com autenticação segura; 

• Armazenamento e tratamento de dados 

conforme a LGPD; 

• Painel administrativo com relatórios de 

frequência, atrasos, faltas e horas extras; 

• Integração com sistemas internos de RH; 

• Suporte técnico e atualizações durante o 

período contratado; 

Licença válida por 12 (doze) meses, com possibilidade 

de renovação. 

 

5.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aocontratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 

quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 

pagamento pelo fato gerador, encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.  

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92,V e 

X)  

6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 

pelo contrato;  

Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a 

partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objetoda nova 

solicitação. 

6.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,observado 

o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo serrealizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 

em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4o, da Lein.o 14.133/2021). 

6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida emtantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 

5o, da Lei n.o 14.133/2021). 
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6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos naproposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho. 

6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matérianão trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços paraos insumos relacionados ao exercício da 

atividade.(art. 135, §§ 1o e 2o, da Lei n.o 14.133/2021) 

6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 

categoria profissional abrangida pelo contrato.  

6.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento decustos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos.  

6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

IPCA, com base na seguinte fórmula: R=V(I–Io)/Io,onde: 

R = Valor do reajustamento procurado;  

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a 

serreajustada; 

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

deapresentação da proposta; I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 
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6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 

mercado, por meio de termo aditivo. 6.14 Independentemente do requerimento de repactuação 

dos custos decorrentes domercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve 

deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 

promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 

mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar emdata 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novoacordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível aocontratante 

ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusulano termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termoindenizatório. 

6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias,contado 

da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória davariação dos 

custos a serem repactuados. (art. 92, § 6o, c/c o art. 135, § 6o) 

6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 

variação dos custos. 

6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei no 14.133, de 2021. 
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6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados.  

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo 

Contratado; 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

no 14.133, de 2021; 

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência; 

7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art.48 da Lei 

n.o 14.133/2021):  

7.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamenteo objeto 

contratado; 7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

7.9.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;  

7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação;  

7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado.  

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

7.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir,  

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 

7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 

2021). 

7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021. 

7.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.  

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade,  

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
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dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021; 

8.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021; 

8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

8.18 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 
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8.19 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento;  

8.20 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 

de Referência, no prazo determinado; 

8.21 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso;  

9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

10 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

10.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.  
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

11.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de 

pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços 

contratados. 11.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante 

a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.  

11.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.  

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

11.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

11.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.  

11.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 

11.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

11.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  
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11.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

11.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

11.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4o, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

11.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

11.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

11.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

11.16 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas 

as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  

11.17 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho; 11.18 Por ocasião do encerramento da prestação dos 

serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada 

para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 

comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 

trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.  

11.19 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

11.20 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato.  

11.21 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência.  
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV)  

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 

2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, 

da Lei no 14.133, de 2021). 

IV) Multa:  

a)  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

b)  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 15% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

c)  O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d)  compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 
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14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).  

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 

14.133, de 2021).  

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):  

A) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

B) as peculiaridades do caso concreto;  

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

D) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.7 Os atos previstos como infracoes administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações  e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
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aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas 

as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
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13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual 

será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 

legislação que rege a matéria (art. 121, § 3o, I, e art. 139, III, b, da Lei n.o 14.133/2021); e 

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 

§3o, inciso II, da Lei no 14.133/2021). 

13.11 O contratante poderá ainda: 

13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.o 14.133/2021), conforme legislação que 

rege a matéria;  

13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.o 14.133, de 2021).  

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei no 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).  

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 

2021.  

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada:  

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:  

II. Programa de Trabalho:  

III. Elemento de Despesa:  

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1o)  

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Pará de Minas , Minas Gerais, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.  

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].  

Xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2025 

DISPENSA Nº 022/2025 

 

ANEXO X – MODELO DE RESPONSABILIDADE LGPD 

 

 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei que a empresa cumpre os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

13.709/2019). 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XI – MODELO DE RESPONSABILIDADE LEI ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei que a empresa cumpre os requisitos da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 


